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Estelionato - Cheques pós-datados - Sustação por 
extravio/roubo - Devolução - Ausência de dolo 

específico (obtenção de vantagem ilícita em pre-
juízo alheio, mediante artifício, ardil ou outro meio 
fraudulento) - Descaracterização dos títulos como 
ordem de pagamento à vista - Ocorrência de mero 

ilícito civil - Absolvição que se impõe

Ementa: Apelação criminal. Estelionato. Cheque pós-
-datado. Devolução por sustação. Ausência de prova da 
fraude. Dolo não comprovado. Absolvição empreendida. 
Apelação provida. 

- Não havendo prova a demonstrar que o réu agiu com 
dolo específico, empregando artifício, ardil ou outro meio 
fraudulento, para induzir a vítima em erro, causando-lhe 
prejuízo, quando da emissão de cheques pós-datados, 
incabível a condenação pelo delito de estelionato. 

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0223.08.260657-3/001 
- Comarca de Divinópolis - Apelante: Carlos Eduardo 
Gomes Ferreira - Apelado: Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais - Relator: DES. NELSON MISSIAS DE 
MORAIS 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cri-
minal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
sob a Presidência do Desembargador José Antonino Baía 
Borges, incorporando neste o relatório de fls., na confor-
midade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, 
à unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 25 de agosto de 2011. - Nelson 
Missias de Morais - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. NELSON MISSIAS DE MORAIS - Trata-se de 
apelação criminal interposta por Carlos Eduardo Gomes 
Ferreira, visando à reforma da sentença de primeiro grau, 
na qual o MM. Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de 
Divinópolis o condenou a 1 (um) ano e 9 (nove) meses 
de reclusão, em regime aberto, e 18 (dezoito) dias-multa, 
pela prática do crime previsto no art. 171, caput, por 
duas vezes, combinado com o art. 71, todos do Código 
Penal Brasileiro. A pena privativa de liberdade foi substi-
tuída por restritivas de direito consistentes no pagamento 
de R$ 978,75 (novecentos e setenta e oito reais e setenta 
e cinco centavos) à vítima e de 10 (dez) dias-multa ao 
Estado. 

Nas razões recursais, a defesa sustentou que não 
houve comprovação da existência de fraude a caracterizar 
o delito de estelionato, ressaltando que, em se tratando 

nº 9.605/98. Instrução Normativa-Ibama nº 20/2005. Nor-
ma penal em branco. Princípio da bagatela. Aplicabilidade. 
- O princípio da legalidade (art. 5º, XXXIX, CF/88) assegu-
ra a qualquer cidadão saber previamente qual conduta sua 
pode ser alvo da repressão estatal, evitando arbitrariedades 
por parte dos intérpretes e aplicadores da lei. Certas condu-
tas - caracterizadas pela contínua mutação - impedem que a 
respectiva norma incriminadora contenha descrição exaustiva 
de todos os elementos, a exemplo do que ocorre com os cri-
mes contra a economia popular (Lei nº 1.521/51) e contra 
o meio ambiente (Lei nº 9.605/98). As normas penais em 
branco, tipos penais incompletos que dependem de outras 
normas para serem aplicadas, permitem a manutenção de 
um preceito básico, cuja adaptação a novas realidades se dá 
com a modificação da norma complementar, sujeita a pro-
cedimento elaborativo mais simplificado em comparação ao 
processo legislativo tradicional. Somente a expressiva ofensa 
ao bem jurídico relevante adentra na esfera penal e, mesmo 
assim, quando outros ramos do Direito não forem adequados 
para a proteção do bem jurídico. O direito penal, por sua 
natureza fragmentária, só vai até onde seja necessário para 
a proteção do bem jurídico, de modo que não há falar em 
adequação típica diante de lesão irrelevante. A inexistência 
de qualquer espécime recolhido pelo réu não coloca em risco 
o equilíbrio ecológico, revelando-se insignificante no âmbito 
jurídico-penal. O maior perigo à biodiversidade nas regiões 
costeiras não provém das comunidades tradicionais, mas das 
grandes embarcações de pesca que desrespeitam zonas limí-
trofes de preservação. A aplicação do instituto da insignificân-
cia, em casos similares ao presente, não deixa desprotegidos 
os bens tutelados pela norma jurídica, pois a apreensão do 
equipamento de pesca resulta efetivo prejuízo ao acusado, de 
modo a coibir condutas idênticas e até mesmo a sua reitera-
ção (Apelação Criminal nº 2007.72.01.004540-6/SC, 8ª T., 
Rel. Desembargadora Federal Maria de Fátima Freitas Labar-
rère, 26.08.2009, v.m.). 

Assim, ao largo da discussão sobre a possibilidade 
de se comprovar a materialidade delitiva pela via indireta, 
os fatos em apreço se mostram claramente irrelevantes 
para o Direito Penal, razão pela qual está correta a solu-
ção absolutória. 

Mercê de tais considerações, nego provimento ao 
apelo. 

Deixo de determinar a expedição de alvará de soltu-
ra, uma vez que o denunciado não se encontra preso em 
decorrência dos presentes autos. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES NELSON MISSIAS DE MORAIS e MATHEUS 
CHAVES JARDIM. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .
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Assim, resta aferir se está presente a tipicidade da 
conduta. 

Cediço que, para a configuração do delito de este-
lionato, é necessário que o agente obtenha o duplo resul-
tado, ou seja: a vantagem ilícita em prejuízo alheio, indu-
zindo ou mantendo a vítima em erro, mediante artifício, 
ardil ou qualquer outro meio fraudulento. 

Todavia, no presente caso, as provas carreadas aos 
autos não demonstram a obtenção de vantagem ilícita 
pelo réu em prejuízo da vítima, mediante emprego de 
fraude, não se verificando, em momento algum, a pre-
sença do elemento subjetivo do tipo consistente no dolo. 

Inicialmente, verifico que os oito cheques emitidos 
pelo réu em favor da empresa Al Centro Automotivo 
Ltda., para o pagamento de mercadorias e serviços, fo-
ram devolvidos. 

O réu, ouvido apenas na fase extrajudicial, relatou 
que foi vítima de furto de documentos, dentre os quais 
se incluíam talões de cheque, e, em razão do fato, sus-
tou os títulos. Ressaltou, ainda, que fez um acordo com a 
empresa para pagamento do débito, mas não conseguiu 
quitá-lo: 

[...] que afirma que os cheques cujas cópias estão nas folhas 
07, 08 e 09 dos autos realmente foram emitidos e assina-
dos pelo declarante; que o declarante relata que teve alguns 
documentos furtados de seu carro e dentre eles estavam al-
guns talões de cheque dos bancos Santander, Banco do Brasil 
e Itaú; que o declarante esclarece que não sabia os números 
dos cheques que estavam no talão e por isso sustou todos os 
talões de cheques; que o declarante foi procurado pelo pes-
soal da Al Centro para efetuar o pagamento da sua dívida, 
contudo, relata que fez um acordo, mas não conseguiu pagar 
tal acordo; [...] (f. 23/24). 

Registro que o acusado colacionou aos autos cópia 
do Boletim de Ocorrência nº 10.408, no qual está rela-
tada a ocorrência de furto de documentos do apelante 
(f. 32/33). 

De outro lado, na fase judicial, apenas foi ouvido 
o proprietário do estabelecimento, Alechandre Silva Al-
meida, o qual se limitou a confirmar o valor da venda 
ao acusado e a salientar que este não cumprira com as 
condições impostas quando da suspensão condicional do 
processo (f. 74). 

Assim, não vislumbro prova judicializada suficiente 
para concluir a existência de dolo na conduta do agente, 
objetivando causar prejuízo à vítima. 

Diante disso, conclui-se que os cheques foram 
emitidos como garantia de dívida, de mera promessa de 
pagamento, e a devolução dos títulos não caracterizou 
fraude. 

Certo é que, ao contrário do que acontece com 
os cheques de ordem de pagamento à vista, os cheques 
pós-datados são ordens de pagamento para o futuro, daí 
concluindo-se que o seu não pagamento pode ocorrer 
por razões inexistentes no momento da avença mercantil, 

de pagamento com cheque sem fundos, a questão deve 
ser resolvida na seara cível. 

Asseverou que deve ser decotada a condenação 
pelo pagamento do prejuízo, ante a ausência de prova 
do efetivo dano financeiro. 

Ao final, requereu o provimento do recurso para 
absolver o acusado da imputação. Sucessivamente, pug-
nou pelo decote do valor fixado em relação ao prejuízo 
à vítima. 

Contrarrazões às f. 108/116. 
A douta Procuradoria-Geral de Justiça se mani-

festou, às f. 121/124 e opinou pelo desprovimento do 
apelo. 

Este, em síntese, o relatório. 
Conheço do recurso, porque presentes os pressu-

postos de admissibilidade. 
Consta da peça acusatória que, no dia 1º de mar-

ço de 2008, o apelante adquiriu, da empresa Al Centro 
Automotivo Ltda., um alarme que foi instalado em seu 
veículo, totalizando sua compra o valor equivalente a 
R$405,00 (quatrocentos e cinco reais). 

Está narrado, ainda, que o acusado, visando ao 
pagamento de sua compra, mas já sabendo que não 
quitaria tal despesa, emitiu em favor da empresa acima 
citada três cheques do Banco Itaú (nos 000022, 000023 e 
000024), cada um deles no valor de R$135,00 (cento e 
trinta e cinco reais), e cujo resgate foi acertado para o dia 
10 dos meses de abril, maio e junho de 2008. 

Restou consignado, outrossim, que, no dia 26 de 
março de 2008, ou seja, antes do resgate daquela pri-
meira cártula, o apelante novamente compareceu ao Al 
Centro Automotivo Ltda. e efetuou a compra de pneus 
para seu veículo, totalizando a compra o valor equivalen-
te a R$1.023,75 (mil e vinte e três reais e setenta e cinco 
centavos). 

Narrou-se que o pagamento pelos pneus se deu 
mediante a emissão de cinco cheques (nos 000021, 
000022, 000023, 000024 e 000025), do Banco San-
tander, cada um deles no valor de R$204,75 (duzentos e 
quatro reais e setenta e cinco centavos), cujo resgate se 
daria no dia trinta dos meses de abril, maio, junho, julho 
e agosto de 2008. 

Por fim, consignou-se que, após a emissão dos re-
feridos títulos, o acusado compareceu às agências ban-
cárias e, mediante declaração de extravio/roubo dos che-
ques dados em garantia à mencionada empresa, sustou o 
pagamento dos títulos, acarretando prejuízo à empresa, a 
qual não recebeu a importância avençada nem reouve as 
mercadorias repassadas. 

A materialidade está comprovada pelas cópias dos 
cheques de f. 11/13, bem como das declarações presta-
das nos autos. 

A autoria, de igual forma, está sobejamente com-
provada, considerando que não há dúvidas de que o 
acusado emitiu os cheques posteriormente sustados. 
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Simples inadimplemento de compromisso comercial não é su-
ficiente, por si só, para caracterizar crime. (STF, RTJ 93/978; 
STJ, RHC 3.350, DJU de 9.5.94, p. 10883) (DELMANTO, 
Celso. Código Penal comentado. 6. ed. Editora Renovar, 
2002, p. 398). 

Isso posto, dou provimento ao apelo para absolver 
o réu com fulcro no art. 386, inciso III, do Código de 
Processo Penal. 

Sem custas. 
É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MATHEUS CHAVES JARDIM e JOSÉ ANTONI-
NO BAÍA BORGES. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

não sendo possível afirmar que a sustação, por si só, é 
suficiente para configurar a fraude. 

E mais. O fato de a vítima ter aceitado os cheques 
pós-datados para descontá-los dias após as suas emis-
sões é suficiente para descaracterizá-lo como ordem de 
pagamento à vista para simples promessa de pagamento, 
circunstância que, por si só, basta para elidir a figura do 
estelionato. 

Nesse sentido: 

A vítima, aceitando o cheque pré-datado para descontá-lo no 
banco sacado dezessete dias depois de sua emissão, concor-
reu para que o cheque fosse desfigurado de ordem de paga-
mento à vista para promessa de pagamento a prazo e, assim, 
o fato perdeu a tipicidade do crime previsto no art. 171, § 2º, 
VI, do Código Penal (STF - RHC 61353). 

Penal. Cheque pós-datado sem previsão de fundos. Denúncia 
fundamentada no art. 171, §§ 2º e 3º do Código Penal bra-
sileiro. 1. A emissão de cheque com data para apresentação 
posterior descaracteriza o crime de estelionato. 2. Preceden-
tes do egrégio STJ (Apelação Criminal 94.05.05068-0/CE, 
3ª Turma do TRF da 5ª Região, Rel. Juiz Nereu Santos, j. em 
08.02.1996, pub. em 22.03.1996, p. 18.156). 

Portanto, as provas produzidas não são suficientes 
a permitir a conclusão de que tenha o réu agido dolosa-
mente com o intuito de causar prejuízo ao ofendido, não 
havendo, assim, o elemento subjetivo em sua conduta. 

Nesse sentido: 

Apelação. Art. 171 do CPB. Absolvição. Recurso do assis-
tente da acusação. Emissão de cheque como promessa de 
pagamento de dívida. Falta de provisão de fundos. Não con-
figuração do tipo penal. Ilícito civil caracterizado. Absolvição 
mantida. - Impõe-se a mantença da absolvição firmada no 
Juízo a quo se não restaram comprovados o dolo e a fraude 
empregada pela acusada para obter vantagem ilícita da víti-
ma, resultando do contexto probatório que o fato não passou 
de mero ilícito civil caracterizado pela emissão de cheque, o 
qual não foi devidamente compensado por falta de provisão 
de fundos (Apelação Criminal nº 2.0000.00.511632-9/000, 
Rel. Des. Vieira de Brito, 5ª Câmara Criminal do TJMG, DJ 
de 01.12.2006). 

Nesse contexto, inexistindo provas a demonstrar que 
o réu tenha agido com dolo específico, que tenha empre-
gado qualquer artifício, ardil ou outro meio fraudulento 
para induzir a vítima em erro quando da emissão dos 
cheques pós-datados, não vejo como manter a conde-
nação, tratando-se o presente fato de ilícito civil, o qual 
certamente deve ser resolvido em outra seara. 

Nesse sentido: 

O fato de não honrar o contratante a obrigação assumida em 
compromisso de compra e venda não configura, sequer em 
tese, o delito de estelionato, mas apenas ilícito civil, que dá 
ensejo à rescisão do contrato, com as consequentes perdas 
e danos, jamais, porém, no seu envolvimento em inquérito 
policial (RT 612/346). 

Falsificação de documento público - Assinatura 
falsa - Falsidade material - Não ocorrência - 

Emendatio libelli - Desclassificação do crime - 
Falsidade ideológica - Dolo - Prova - Erro de tipo 
- Não configuração - Crime contra a fé pública 

- Arrependimento posterior - Reparação do dano 
- Impossibilidade - Causa de diminuição de pena - 

Art. 16 do Código Penal - Inaplicabilidade

Ementa: Apelação criminal. Falsificação de documento 
público. Emendatio libelli. Desclassificação. Falsidade 
ideológica. Dolo evidenciado quanto a esse delito. Erro 
de tipo não configurado. Aplicação da causa de diminui-
ção de pena pelo arrependimento posterior. Crime que 
afeta a fé pública. Impossível a reparação.

- O crime de falsificação de documento público deve ser 
desclassificado para o de falsidade ideológica, através 
da emendatio libelli, porquanto a apelante não falsificou 
materialmente o documento, apenas falseou assinatura 
de outrem causando prejuízo à pessoa que o deveria ter 
assinado.

- Tratando-se de crime contra a fé pública, não há que se 
falar em reconhecimento da causa geral de diminuição 
de penas pelo arrependimento posterior.

O provimento parcial do recurso é medida que se impõe.

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0024.09.503511-9/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Maria de Fátima 
Moraes Oliveira - Apelado: Ministério Público do Esta-
do de Minas Gerais - Relator: DES. ANTÔNIO CARLOS 
CRUVINEL


